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RESUMO
Os Efeitos do Salário Mínimo Sobre a Taxa de Emprego no Brasil
A criação do salário mínimo (SM) foi idealizada como forma de assegurar ao
trabalhador o recebimento de uma remuneração que viabilize condições mínimas de sobrevi-
vência. O mesmo também tem função de combate à pobreza, porém a política do SM tem
sido objeto de discussão quanto a sua real capacidade na geração de emprego. Diante da
importância do SM na economia brasileira e dos efeitos que esta política exerce no mercado
de trabalho, temos como objetivo principal neste projeto, quanticar os efeitos do SM na
taxa de emprego no Brasil. Ademais, foram agregadas variáveis macroeconômicas ao estudo.
Para a realização do projeto foi utilizado o método de regressão beta introduzida por Fer-
rari e Cribari-Neto (2004), uma vez que a variável resposta é uma proporção. Este método
foi proposto como uma alternativa ao modelo de regressão linear, dado que transformações
na variável resposta apresentam desvantagens quanto à interpretação dos parâmetros e a
presença de assimetria. Os resultados obtidos indicam que o salário mínimo não inuencia
signicativamente na taxa de emprego no Brasil, porém as demais variáveis macroeconômicas
utilizadas no estudo foram signicativas.





A criação do salário mínimo (SM) foi idealizada como forma de assegurar
ao trabalhador o recebimento de uma remuneração que viabilize condições mínimas de
sobrevivência. Ele também tem a função de protegê-lo das relações com empregadores
nos casos em que este não prestasse remuneração digna (BRASIL, 2008). Como último
aspecto de importância na implementação do SM, destaca-se a sua função de combate à
pobreza. Porém, a política do salário mínimo tem sido objeto de discussão quanto a sua real
capacidade na geração de empregos no mercado de trabalho.
Segundo o International Labour Organization (ILO), o salário mínimo teve
origem na Nova Zelândia e Austrália no m do século XIX. Hoje, estima-se que 10% dos
países membros da ILO não adotam essa política. A ILO estima também que dos países
que adotam o salário mínimo, 60% possuem SM nacional, enquanto que, cerca de 40%
possuem políticas de salário mínimo setoriais/ocupacionais. No Brasil a política de SM é de
abrangência nacional.
O debate teórico sugere que os impactos do salário mínimo sobre a taxa de
emprego dependem da estrutura de mercado do país. Países que possuem força de trabalho
homogênea, tendem a apresentar efeitos negativos na criação de empregos, quando o salário
mínimo situa-se acima do equilíbrio do mercado. Por outro lado, países que possuem força de
trabalho heterogênea tendem a apresentar crescimento na incidência de trabalho informal e
a taxa de desemprego na economia formal tende a ser acrescida, em pequena escala, quando
do aumento do SM (e. g.,Boeri e van Ours, 2008).
No Brasil o salário mínimo exerce grande inuência na criação de políticas
econômicas, sofrendo alteração de forma periódica e em grande escala, o que o diferencia dos
demais países. Sendo também, uma ferramenta para a criação de políticas anti-inacionárias,
de combate à pobreza e à desigualdade social (Lemos, 2004).
Segundo Chahad (2003), a partir do início da década de 90, a economia
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brasileira passou por um sequência de transições econômicas, sociais e demográcas, que
impactaram na evolução do mercado de trabalho. A primeira transição foi marcada pela pas-
sagem de uma economia inacionária para uma economia com níveis de preços estáveis, que
gerou implicações positivas sobre a diminuição dos índices de pobreza e sobre a distribuição de
renda. No entanto, o sucesso da política de controle da inação se deu por meio de altas taxas
de juros e controle do décit scal, que num primeiro momento restringiram o crescimento
econômico e acarretaram em taxas de desemprego maiores e aumentaram o trabalho informal.
A segunda transição destacada por Chahad (2003) foi marcada pela abertura
econômica que implicou em uma forte reestruturação produtiva e organizacional, que teve
como consequência perda de dinamismo e diminuição da capacidade de absorção da mão-de-
obra, provocando diminuição na geração de empregos. A terceira transição evidenciou um
adensamento do trabalho informal, o que tem impulsionado a alteração das leis trabalhistas
com vias a exibilização das relações de trabalho.
A quarta transição revelou uma mudança no papel econômico do Estado,
antes impulsionador e patrocinador para um papel mais scalizador e regulador. A quinta
transição viu na implementação do processo de inovação tecnológica uma reestruturação
do modo de produção que causaram impactos nas taxas de emprego e na qualicação dos
empregados. Por m, a sexta transição referida pelo autor ressalta transição demográca que
o país sofrerá até o próximo milênio, que terá implicações sobre a viabilidade do mercado de
absorver mão-de-obra, políticas de previdência e seguridade social.
As consequências ressaltadas por Chahad (2003) nas primeiras fases de
transição descritos acima também foram reforçadas por Cardoso Jr (2007), no entanto, este
último defendeu que na virada do século, com a desvalorização cambial e a continuação
da política econômica, os níveis de desemprego, de informalidade e de grau de desproteção
previdenciária foram reduzidos. Ademais, entre os anos de 2004 e 2006, as consequências
das políticas econômica e monetária possibilitaram, entre outros efeitos, a valorização do
salário mínimo e diminuição nas taxas de desemprego, no grau de informalidade e no grau
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de desproteção previdenciária.
Diante da importância do salário mínimo na economia brasileira e dos efeitos
que esta política exerce no mercado de trabalho, teremos como objetivo principal neste
projeto, quanticar os efeitos do SM na taxa de emprego no Brasil. Outro objetivo de suma
importância será o de atualizar os resultados deste tipo de estudo, uma vez que, o período
de análise tomado pelos pesquisadores desta área não ultrapassaram o ano 2000.
Com isso, o trabalho visa responder a seguinte pergunta: O salário mínimo
impacta a taxa de emprego, no Brasil?
Tendo como guia inicial os estudos precedentes sobre o assunto, parte-se da
hipótese de que, no Brasil, o salário mínimo tem uma inuência limitada sobre a taxa de
emprego.
Acredita-se que a realização deste projeto trará grande contribuição para
a continuação do debate sobre o real efeito do SM nas demais instâncias econômicas no
Brasil. Ao mesmo tempo, acredita-se na sua contribuição como uma ferramenta para a
argumentação por parte dos operadores de políticas públicas e econômicas no país.
Vale salientar que os estudos encontrados sobre os efeitos do salário mínimo e
taxa de emprego no Brasil são oriundos principalmente de recortes econômicos, políticos e
sociológicos, assim, um recorte prioritariamente estatístico pode contribuir para um incre-
mento na percepção destes indicadores. Com isso, para a realização do estudo, foi utilizado
o método de Regressão Beta, levando-se em conta também, outros indicadores como o Pro-
duto Interno Bruto (PIB), Índice Ibovespa (IBOV) e Índice de Preços ao Consumidor (INPC).
O presente estudo apresentará inicialmente um breve histórico da política de
salário mínimo e a revisão dos estudos nacionais e internacionais sobre o tema (Seção 2). Em
seguida é apresentada a metodologia (Seção 3), as análises do estudo (Seção 4) e, por m, as
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conclusões obtidas (Seção 5).
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2 REVISÃO DE LITERATURA
2.1 História do Salário Mínimo no Brasil
O salário mínimo no Brasil surgiu em meados da década de 1930. Porém,
somente em 1◦ de maio de 1940, com a aprovação do Decreto-lei 2.162, foram xados os
valores do piso. Inicialmente, eram estipulados valores distintos do SM no território nacional,
quando o país foi dividido em 20 regiões e 50 sub-regiões, totalizando 14 valores de piso
diferentes para o SM. Informações retiradas de análises do Senado Federal sobre a trajetória
histórica e econômica do salário mínimo destacam períodos em que houveram revisões,
unicação de seu valor e implicações destes sobre a inação e o seu valor real.
Inicialmente, o SM tinha vigência de três anos e o primeiro reajuste foi
realizado em 1943 quando houve aumento do mínimo, com o objetivo de restaurar o poder
de compra do trabalhador e diminuir a diferença entre o maior e o menor valor do SM no
país (que em 1940 diferia na razão de 2,67). Após esta primeira correção, o SM passou mais
de oito anos sem reajuste, acarretando numa diminuição do valor real em 65%, considerando
a taxa de inação do período.
Durante o período compreendido entre 1951 e 1982, houveram várias políticas
de reajuste do SM, principalmente entre 1975 e 1982, quando a majoração do salário mínimo
elevou o poder de compra do trabalhador. A partir de 1979, os reajustes passaram a ser
realizados semestralmente, mantendo a política de diminuição das diferenças regionais do
salário mínimo no país.
Entre 1982 e 1990, o valor real do SM diminui 24%, dado que os reajustes
ocorridos após 1983 tinham como objetivo conter a inação, causando assim, a diminuição
do poder de compra do trabalhador. Outro ponto importante deste período, destacado pelo
Senado Federal, foi a unicação do valor do SM no país, ocorrida em maio de 1984.
A partir da década de 1990, mesmo com os altos índices de inação, foi
observado um aumento de 10,6% do valor real do salário mínimo. Com a implementação do
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Plano Real, o salário mínimo obteve ganhos reais na ordem de 28%, entre 1994 e 1999.
Atualmente, a política de salário mínimo segue o que foi determinado pela
Constituição Federal de 1988, a qual determina que o piso do mínimo deve ser o mesmo em
todo o território nacional1. Em seu texto, a Constituição determina que o SM deve prover
ao trabalhador e a sua família acesso às necessidades básicas de cada cidadão, sendo seu
valor reajustado periodicamente para preservar o poder de compra e proibindo atualização
do mesmo como ferramenta de indexação da economia.
Em 2010, foi aprovada a Lei 12.255 que instituiu a Política de Valorização do
Salário Mínimo que estará em vigor até 2023. Esta lei estabelece que a regra de valorização
real do SM contará com normas de revisão nos anos de 2012, 2016 e 2020. A norma
atualmente em vigor, Lei 12.382/2011, estabelece que o cálculo de revisão do SM se dá pela
variação do Produto Interno Bruto (PIB) do ano retrasado mais a inação do ano anterior
medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).
Outro ponto de suma importância instituído pela Constituição Federal de 1988
foi a determinação de que os benefícios de seguridade social não poderiam ser menores que o
piso estipulado para o salário mínimo. Foguel, et al. (2000) argumentam que esse é um dos
principais fatores que impedem o crescimento do valor real do mínimo, uma vez que estes
benefícios possuem peso signicante nas contas do governo.
2.2 Literatura Internacional
Segundo Lemos (2004), na literatura internacional, exceto no caso dos Estados
Unidos, há poucos estudos que evidênciam os efeitos do salário mínimo sobre a taxa de
emprego e essa carência ocorre principalmente em países em desenvolvimento. A autora
ressalta também a diculdade em se comparar estes tipos de estudos, tanto no caso de países
desenvolvidos como em países em desenvolvimento. Isso ocorre principalmente porque são
1Apenas raticou a tendência que já era determinada pelo Decreto-lei no 2.351 de 7 de agosto de 1987 que
instituiu o piso nacional de salários.
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utilizadas diferentes técnicas de análise, abrangendo períodos diferentes e fontes de dados
distintas.
Na literatura internacional, tendo como caso de estudo países desenvolvidos,
principalmente os Estados Unidos, revisões como no estudo de Lemos (2004) apresentam
resultados divergentes quanto aos efeitos do SM sobre a taxa de emprego. Se por um lado
alguns estudos apontam efeito negativo do aumento do salário mínimo sobre a geração de
empregos, por outro lado, outros estudos vericaram efeito não negativo, mostrando que
com o aumento do SM não houve redução do número de postos de trabalho.
No caso dos países em desenvolvimento, mais especicamente estudos sobre
a América Latina, apresentam resultados diferentes entre eles. No caso do México foram
encontrados valores não signicativos quanto ao efeito do salário mínimo sobre a taxa de
emprego, porém na Colômbia o efeito foi negativo (Bell, 1997). A inconsistência também é
percebida no estudo de Maloney e Mendez(2000) que constata efeitos paradoxais em países
da América Latina, quando relacionados SM e número de postos de empregos gerados, uma
vez que o aumento do SM diminuiu o nível de pobreza, mas gera efeito negativo na taxa de
emprego. Outro ponto importante levantado pelo autor foi a constatação da inuência do
SM na determinação da taxa de emprego do setor informal em quase toda a América Latina.
2.3 Literatura Brasileira
Segundo Carneiro (2000), no caso do Brasil há poucas evidências empíricas na
literatura que avaliam os impactos do salário mínimo no nível de emprego. Porém, estudos
sobre o tema podem ser encontrados em Foguel (1997,1998), Corseuil e Morgado (2000),
Foguel, et al. (2000,2001), Lemos (2000), Carneiro (2000), Carneiro e Corseuil (2002) e
Corseuil e Servo (2002). Nesta seção vamos abordar os resultados obtidos por alguns destes
autores.
Utilizando os dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), realizada pelo
18
Instituto Brasileiro de Geograa e Estatística (IBGE), Foguel (1998) vericou que um
aumento de 10% do salário mínimo poderia elevar em 0,5% a taxa de desemprego no país.
Para a realização da pesquisa, o autor utilizou técnicas de diferenças-em-diferenças através
de um experimento natural. Segundo Carneiro (2000) a metodologia utilizada por Foguel
(1998) foi uma importante contribuição para o debate dos impactos do SM sobre o mercado
de trabalho brasileiro.
Estudos de Lemos (2004) destacam que no caso brasileiro o SM gera um
pequeno efeito negativo na taxa de emprego, tanto sobre postos de trabalho como nas horas
trabalhadas. A autora utilizou em seu estudo dados da Pesquisa Mensal de Emprego e
do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), analisando o período entre 1982 e 2000.
Os estudos realizados por Carneiro (2000) evidenciaram efeitos diferentes do
SM na geração de postos de trabalho, quando comparados os setores formal e informal da
economia brasileira. No primeiro caso, foi encontrado um efeito negativo, enqunto que no
setor informal foi observado que o aumento do salário mínimo gerava também um aumento
no número de postos de trabalho na economia informal.
Contrapondo os resultados encontrados por Carneiro (2000), estudos realizados
por Fajnzylber (2001) indicaram que os efeitos do salário mínimo sobre a taxa de emprego
no Brasil foram negativos tanto na economia formal quanto informal. Em seu estudo, o
autor usou técnicas de análise das elasticidades-emprego do SM, utilizando os dados da PME.
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3 METODOLOGIA
Neste projeto são utilizados os dados provenientes da Pesquisa Mensal de
Emprego (PME), pesquisa esta realiza pelo IBGE mensalmente e abrange as seis principais
regiões metropolitanas do Brasil: Salvador, Recife, Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte
e Porto Alegre. A PME investiga características referentes ao trabalho, como mercado de
trabalho, força de trabalho associadas, atividades econômicas e segmentos ocupacionais.
Em 2001, a PME passou por um amplo processo de revisão metodológia
visando aprimorar a abrangência da pesquisa, captando de forma mais ampla as caracte-
rísticas da mão-de-obra e adequando-se aos novos conceitos de trabalho recomendados pela
International Labor Organization (ILO). Com isso, optou-se pela utilização dos dados da
PME compreendidos entre 2002 e 2015.
Além do Salário Mínimo, informações como, Produto Interno Bruto (PIB),
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e Índice Bovespa (IBOV) serão utilizadas
no estudo, am de caracterizarmos a cenário econômico do país.
3.1 Taxa de Emprego
A PME quantica características do trabalho como pessoas em idade ativa, taxa
de ocupação, condição de ocupação, categoria de trabalho, entre outras. A partir do total de
Pessoas Economicamente Ativas (PEA) e da quantidade de pessoas com carteira assinada,
obtem-se a taxa de emprego da seguinte forma
Taxa de Empregot =
Qtd. Pessoas com Carteira Assinadat
Qtd. Pessoas Economicamente Ativast
.
Na qual t representa o mês de referência da pesquisa. Ademais, tem-se que a taxa de emprego
é uma proporção, ou seja,esta compreendida no intervalo (0,1).
20
3.2 Produto Interno Bruto
Segundo metodologia do Sistema de Contas Nacionais2, o Produto Interno
Bruto (PIB) é um indicador macroeconômico que mensura a atividade econômica e o nível
de riqueza de uma região. No cálculo do PIB são computados a soma em valores monetários
de todos os bens e produtos nais, serviços, investimentos e gastos do governo. Por outro
lado, não são considerados os bens intermediários (insumos necessários para a produção de
outros bens), serviços não remunerados, bens já existentes e atividades informais e ilegais.
Conforme metodologia adotada pelo IBGE3, o PIB pode ser expresso por
três óticas: Pela ótica da produção, pela ótica da demanda e pela ótica da renda. A
primeira refere-se ao valor bruto da produção a preços básicos mais os impostos, ou seja,
tudo aquilo que foi produzido pela indústria, agronegócio e serviços. A segunda ótica
toma como cálculo as despesas familiares acrescidas dos gastos do governo, do consumo
das instituições sem ns lucrativos, da formação bruta de capital xo, das variações de
estoque e, por m, das exportações de bens e serviços. Por m, a ótica da renda refere-se à
remuneração dos empregados mais o total de impostos, rendimento misto bruto e o excedente
operacional bruto. Vale ressaltar que os resultados obtidos nestas três óticas devem ser iguais.
Para a realização do projeto foram obtidos os valores correntes (R$ milhões)
mensais do PIB, disponíveis no Sistema Gerenciador de Séries Temporais (SGS) do Banco
Central do Brasil.
3.3 Índice Bovespa
De acordo com a BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros,
o Índice Bovespa (IBOVESPA)4 representa o desempenho médio das cotações dos principais
ativos do mercado de ações do Brasil. Este índice retrata o retorno total dos ativos em
questão, sendo obtido pela razão entre o lucro operacional (resultado da empresa antes das
2Sistema de contas nacionais : Brasil / IBGE, Coordenação de Contas Nacionais. 2. ed. Rio de Janeiro :
IBGE, 2008.
3A versão digital encontra-se no site http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv40782.pdf
4Metodologia do Índice Bovespa retirada do site http://www.bmfbovespa.com.br/Indices/download/IBOV-
Metodologia-pt-br.pdf
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despesas nanceiras, imposto de renda e participações) e o valor do empreendimento (valor
de mercado da empresa).
O IBOVESPA é composto por apenas ações de companhias nacionais de capital
aberto e que atendem aos quatro critérios de seleção listados a seguir5.
1. Estar entre os ativos elegíveis que, no período de vigência das 3 (três) carteiras anterio-
res, em ordem decrescente de Índice de Negociabilidade (IN) , representem em conjunto
85% (oitenta e cinco por cento) do somatório total desses indicadores.
2. Ter presença em pregão de 95% (noventa e cinco por cento) no período de vigência das
3 (três) carteiras anteriores.
3. Ter participação em termos de volume nanceiro maior ou igual a 0,1% (zero vírgula
um por cento), no mercado a vista (lote-padrão), no período de vigência das 3 (três)
carteiras anteriores.
4. Não ser classicado como 'Penny Stock', ações com cotação inferior a um real.
As informações do Índice Bovespa foram obtidos no Sistema Gerenciador de
Séries Temporais (SGS) do Banco Central do Brasil, a qual foram utilizados os valores na
escala de milhões de reais.
3.4 Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Segundo o IBGE, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) re-
presenta a variação do custo de vida, entre um período tomado como base e o período de
interesse, das famílias com rendimento mensal entre 1 (um) e 5 (cinco) salários mínimos.
Entende-se como custo de vida o total das despesas realizadas por essas famílias para que
elas mantenham certo padrão de vida6.
5Para mais informações consultar o manual de denições e procedimentos dos índices da BM&FBOVESPA
6A versão digital da metodologia utilizada para o cálculo do INPC pode ser encontrada no site
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/indicadores/precos/inpc_ipca/INPC_6_ED_2012.pdf
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O INPC é obtido através da média ponderada dos índices de preços de 11 (onze)
regiões metropolitanas (Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Brasília, Goiânia, Belo Horizonte,
Reio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre). Toma-se como ponderador a população
urbana residente nestas regiões considerando a importância relativa de cada uma delas, para
isso, são utilizadas as informações da Pesquisa de Orçamento Familiar 2008-2009 (POF).
Ademais, a POF 2008-2009 também é utilizada para ponderar os pesos dos bens e serviços
da cesta de compras das famílias abrangidas pelo INPC.
Figura 1  Importância relativa das regiões abrangidas pelo INPC.
O Índice Nacional de Preços ao Consumidor tem como período base dezembro
de 1993 (INPC=100). A partir dos resultados obtidos para o índice é possível calcular a
variação percentual dos preços, obtendo assim a taxa de inação para o período. A mesma
pode ser obtida a partir da equação a seguir, onde t representa o período de interesse:
Taxa de Inação(t) =




Os dados foram obtidos no portal do Instituto Brasileiro de Geograa e Esta-
tística (IBGE), a qual foram utilizados os valores índices.
3.5 Métodos de Análise
Com o objetivo de analisar os efeitos do salário mínimo sobre a taxa de emprego
no Brasil, juntamente com as demais variáveis propostas (IBOV, INPC e PIB), utilizou-se o
modelo de regressão beta introduzidos por Ferrari e Cribari-Neto (2004). Porém, inicialmente
as variáveis explicativas foram padronizadas subtraindo-se a média de cada uma delas e





na qual, τi representa a i-ésima variável explicativa padronizada, xi a i-ésima observação da
variável de interesse, E(x) a média e var(x) a variância.
Ferrari e Cribari-Neto (2004) apresentam a regressão beta como uma alter-
nativa a utilização do modelo de regressão linear, uma vez que, a variável resposta assume
valores no intervalo (0,1). Em defesa da aplicação deste método, os autores citam que
transformações na variável resposta, como uma forma de adaptação ao modelo de regressão
linear, apresentam desvantagens quanto a interpretação dos parâmetros e a presença de
assimetria.
O modelo proposto pelos autores assume que a variável respota segue distri-
buição beta, dado a sua ixibilidade para a modelagem de proporções.
A função densidade da distribuição beta pode ser expressa da seguinte forma:
f(y; p, q) =
Γ(p+ q)
Γ(p)Γ(q)
yp−1(1− y)q−1, 0 < y < 1,
na qual p, q > 0 e Γ(.) representa a função gama. Ferrari e Cribari-Neto (2004) propuseram
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Figura 2  Função densidade de probabilidade da distribuição beta com diferentes combinações de
(µ, φ).




yµφ−1(1− y)(1−µ)φ−1, 0 < y < 1, (1)
com 0 < µ < 1 e φ > 0. A esperança e a variância de y são E(y) = µ e
V ar(y) = µ(1 − µ)/(1 − φ), respectivamente. Ademais, o parâmetro φ é tido como
parâmetro de precisão, dado µ constante. Quanto maior o valor de φ, menor é a variância de
y, já que φ−1 é parâmetro de dispersão. Dessa maneira, considerando a forma padronizada,
representamos uma distribuição Beta como y ∼ B(µ, φ).
Tomando uma amostra aleatória y1, ..., yn com y ∼ B(µi, φ), i = 1, ..., n, a




na qual xi = (xi1, ..., xik)t representa o vetor de variáveis regressoras k, β = (β0, ..., βk)t indica
o vetor de parâmetros desconhecidos com k < n e η o preditor linear. g(.) é tido como a função
de ligação, como por exemplo, a função logit, probit, log-log, Cauchy, entre outras. Ademais,
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vale salientar que o modelo de regressão proposto a partir da parametrização apresentada









A função logaritmo da verossimilhança do modelo de regressão beta é dado por
l(β, φ) =
∑n
i=1 li(µi, φ), na qual
li(µi, φ) = logΓ(φ)− logΓ(µiφ)− logΓ((1− µi) + (µiφ− 1)log(yi) + [(1− µi)φ− 1]log(1− yi).
A estimação dos parâmetros pode ser obtida a através do método de máxima
verossimilhança. Porém, faz-se necessário a utilização de métodos iterativos para a obten-
ção dos mesmos. Métodos como BFGS e Fisher Scoring são bastantes utilizados para este m.
Dado o a heterocedasticidade inerente ao modelo, Ferrari e Cribari-Neto (2004)






na qual µ̂i = g−1(xtiβ̂) e v̂ar(yi) = {µ̂i(1− µ̂i)}/(1+ φ̂). Porém, outros métodos de diagnóstico
podem ser utilizados para avaliação dos resíduos, como por exemplo, o Cook's distance,
Generalized leverege, Half-normal plot, entre outros.
Computacionalmente, as estimativas dos parâmetros da regressão beta podem
ser obtidos utilizando o pacote betareg, desenvolvidos por Cribari-Neto e Zeileis (2010), a qual
está disponível no software estatístico R. As demais análises e grácos também foram obtidos




4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
4.1 Análise Descritiva
A taxa de emprego no Brasil desde o início do ano 2004 apresentou uma ten-
dência crescente, chegando ao seu nível máximo em maio de 2014, onde cerca de 52,8% das
Pessoas Economicamente Ativas possuíam carteira assinada. Porém, após este crescimento,
observa-se uma queda considerável do nível de emprego formal, tendo em julho de 2015 che-
gado a 49,8%.
Figura 3  Série histórica da taxa de emprego formal no Brasil 2002-2015
Vale salientar, que frente a um cenário econômico inóspido devido à crise
nanceira mundial, no Brasil, os efeitos da mesma passaram a ser evidentes a partir de
2011, segundo análises do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), na qual o
crescimento do país foi de apenas 2,7%, ante uma previsão de crescimento na ordem de 4,5%
do PIB nacional7.
Por outro lado, o que se observa neste mesmo período de diminuição da taxa
7Fonte IPEA: http://www.ipea.gov.br/desaos/index(consultado em 01/11/2015).
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de emprego formal é um notável crescimento da taxa de emprego informal8 acompanhado
também do acréscimo do valor nominal do sálario mínimo, o que corrobora com os estudos
realizados por Carneiro (2000).
Figura 4  Série histórica da taxa de emprego informal no Brasil 2002-2015
Ademais, variáveis como o Produto Interno Bruto, Índice Nacional de Preços
ao Consumidor e o Índice Bovespa também foram consideradas para o estudos dos efeitos do
SM sobre a taxa de emprego no Brasil. A partir de análises prévias, foi possível identicar
alta correlação entre as mesmas.
Tabela 1  Correlação entre as variáveis do modelo.
Variáveis do modelo Taxa de emprego IBOV PIB SM INPC
Taxa de emprego 1 0,903 0,974 0,965 0,949
IBOV 1 0,889 0,888 0,875
PIB 1 0,988 0,988
SM 1 0,991
INPC 1
O Produto Interno Bruto brasileiro teve um aumento contínuo desde 2002,
até atingir o seu valor máximo no terceiro trimestre de 2013. Após este período, o PIB
8Pessoas que na semana de referência da pesquisa estavam ocupadas, porém não tinham carteira assinada.
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Figura 5  Gráco de Disperssão Taxa de Emprego, PIB, IBOV, SM e INPC
utuou de maneira decrescente até atingir, no m do segundo semestre de 2015, patamares
equivalentes aos anos 2012. Durante este período, o auge do crescimento brasileiro se deu
entre 2009 e 2010, quando a taxa de crescimento atingiu 7,5% e foi estimado como o maior
índice calculado em 24 anos, segundo o IBGE.
Com uma sequência de dois anos de baixo crescimento, o Governo decidiu
incrementar seu consumo e diminuir alguns impostos correntes, com o intuito de fomentar a
economia nacional. Segundo analise do IBGE, esta medida repercutiu positivamente e gerou
um crescimento de 2,3%, em 2013. No entanto, nos anos 2014 e 2015, a economia decresceu
e o PIB chega a ter previsão de retração de 1,2% para este ano.
4.2 Modelo de Regressão
O objetivo deste projeto é identicar quais são os efeitos do salário mínimo sobre
a taxa de emprego formal no Brasil. Assumindo que a variável resposta segue distribuição
beta e agregando as demais variáveis macroeconômicas ao estudo, foi proposto a seguinte
modelo de regressão:
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Taxaemp = β0 + β1SM + β2IBOV + β3INPC + β4PIB + εt (2)
Na qual,
Taxaemp - Taxa de Emprego,
SM - Salário mínimo padronizado,
IBOV - Índice Bovespa padronizado,
INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor padronizado,
PIB - Produto Interno Bruto padronizado,
εt - Erro no tempo t.
Estimando os parâmetros do modelo utilizando a função betareg, disponível no
pacote R::betareg, observa-se que todas as variáveis propostas para explicar o comportamento
da taxa de emprego foram signicativas. Ademais, o nível de explicação do modelo calculado
utilizando o pseudo R2 foi de 0,9685.
Porém, ao vericar o comportamento dos resíduos foi possível constatar que
os standardized ordinary residuals não apresentaram carater aleatório, o que pode ser
conrmado com a realização do teste de Box-Pirce9.
Dado a existência de correlação entre os erros, uma alternativa foi ajustar um
modelo de séries temporais que explicasse o comportamento dos mesmos. Porém, aplicando
o teste de Dickey-Fuller10, é possível constatar que os resíduos não são estacionários, ou seja,
não apresentam média constante. Diante deste fato, pode-se constatar o problema de falta de
ajustamento (lack-of-t). Assim, os parâmetros estimados do modelo poderão ser viesados
e/ou tendenciosos.
9Teste utilizado para a vericar se há independência entre as observações de uma série temporal. Box,
G. E. P. and Pierce, D. A. (1970), Distribution of residual correlations in autoregressive-integrated
moving average time series models. Journal of the American Statistical Association, 65, 1509−1526.
10Teste utilizado para vericar a presença de estacionariedade na série. S. E. Said and D. A. Dickey (1984):
Testing for Unit Roots in Autoregressive-Moving Average Models of Unknown Order. Biometrika
71, 599−607.
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Figura 6  Grácos de análise dos resíduos do modelo 2: Residuals vs índices of obs, Cook's distance
plot, Generalized leverege vs predicted values, Residuals vs linear predictor, Half-normal
plot of residuals e Predicted vs observed values.
A m de corrigir este problema, foi proposto um modelo econométrico, uma vez
que, as variáveis explicativas do modelo apresentam alta correlação entre elas. Majchrowska e
Zólkiewski (2012) sugerem a utilização dos valores defasados (lag) da taxa de emprego como
uma variável adicional ao modelo de regressão. Assim, temos o seguinte modelo dado por
Taxaempt = β0 + β1Taxaempt−1 + β2SMt + β3IBOVt + β4INPCt + β5PIBt + εt, (3)
na qual,
Taxaempt - Taxa de Emprego no tempo t,
SMt - Salário mínimo padronizado no tempo t,
IBOVt - Índice Bovespa padronizado no tempo t,
INPCt - Índice Nacional de Preços ao Consumidor padronizado no tempo t,
PIBt - Produto Interno Bruto padronizado no tempo t,
εt - Erro no tempo t.
Para a obtenção do tamanho do lag da taxa de emprego foram utilizados os
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critérios de SC (Schwarz information criterion) e HQ (Hannan-Quinn information criterion),
visto que estes não superestimam o tamanho do lag como o AIC (Akaike Information
Criterion). Os menores valores obtidos utilizando estes métodos de seleção, apontaram para
a escolha do lag de tamanho 1 (um).
Estimando novamente os parâmetros do modelo, neste momento com a inclusão
da variável taxa de emprego defasada às demais variáveis explicativas, é possível vericar que
o problema de falta de ajustamento (lack-of-t) foi corrigido. Além do mais, os resíduos
observados respeitam o critério de normalidade.
Figura 7  Grácos de análise dos resíduos do modelo 3: Residuals vs índices of obs, Cook's distance
plot, Generalized leverege vs predicted values, Residuals vs linear predictor, Half-normal
plot of residuals e Predicted vs observed values.
A estimação dos parâmetros foram obtidas utilizando a função de ligação logit,
na qual são apresentados os resultados na Tabela 2 a seguir.
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Tabela 2  Parâmetros estimados modelo 3
parâmetro variável valor estimado erro padrão z estat valor p
β0 intercepto -1,84939 0,05971 -30,975 0,0000
β1 taxaempt−1 3,66745 0,13191 27,802 0,0000
β2 SMt 0,00085 0,01175 0,072 0,9423
β3 IBOVt 0,01127 0,00268 4,213 0,0000
β4 INPCt -0,02944 0,01193 -2,468 0,0136
β5 PIBt 0,03616 0,01068 3,384 0,0007
φ precisão 18984 2122
A partir dos resultados obtidos, observa-se que ao nível de 5% de signicância
(α = 0, 05), não há evidências para a utilização da variável salário mínimo no modelo proposto.
Assim, reestimando os valores dos parâmetros sem a presença da variável salário mínimo,
temos que o modelo 4 apresentado a seguir é o mais apropriado para descrever a taxa de
emprego.
Taxaempt =(−1, 85133) + (3, 67172)Taxaempt−1 + (0, 01129)IBOVt
− (0, 02879)INPCt + (0, 03614)PIBt + εt
(4)
A partir dos resultados obtidos, tem-se que o efeito do salário mínimo sobre
a taxa de emprego no Brasil ocorre de forma negativa, porém em pequena escala. Estes
resultados corroboram com o que foi observado por Lemos (2004) e Carneiro (2000).
Ademais, o pseudo R2 da regressão estimada foi 0,9946.
Vale ressaltar, que devido a utilização da função de ligação logit, a variável







na qual pt representa a taxa de emprego no tempo t.
34
Figura 8  Modelo nal ajustado.
A Figura 8 ilustra o modelo nal ajustado aos valores observados para a taxa
de emprego no Brasil, no período de março de 2002 a julho de 2015.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A relação entre o salário mínimo e taxa de emprego tem sido objeto de estudo
em diversos países. No Brasil, autores como Foguel(1997, 1998), Corseuil e Morgado(2000),
Foguel, Ramos e Carneiro(2000, 2001), Lemos(2000), Carneiro e Corseuil(2001), entre
outros observaram resultados distintos quanto aos efeitos do SM sobre a taxa de emprego,
indicando a complexidade deste assunto. Neste projeto tivemos como objetivo estudar
esta relação utilizando a regressão Beta proposta por Ferrari e Cribari-Neto(2004). A m
de agregar o cenário macroeconômico do país à análise, foram utilizadas as variáveis Pro-
duto Interno Bruto (PIB), Índice de Preços ao Consumidor (INPC) e Índice Bovespa (IBOV).
Os resultados obtidos utilizando o método de regressão Beta indicaram efeitos
negativos do salário mínimo sobre a taxa de emprego no Brasil, assim com aumento do
SM a taxa de emprego tende a diminuir. Deve-se ressaltar que este efeito não foi signi-
cativo estatisticamente. Por outro lado, as demais variáveis utilizadas (IBOV, INPC, PIB
e taxa de emprego no tempo t-1) foram relevantes para explicar a variação da taxa de emprego.
A partir dos resultados obtidos, observa-se que a taxa de emprego aparenta
ser reexo da economia do país, ou seja, em períodos de diminuição da atividade econômica,
a taxa de emprego formal tende a diminuir, ao passo que, em períodos de crescimento da
economia observa-se um comportamento contrário da taxa de emprego. Estes resultados
foram observados também por Corseuil e Carneiro(2001), o que estimula trabalhos futuros
para identicação das variáveis econômicas que estão inuenciando na geração de postos de
trabalho.
Segundo o estudo realizado, pressupõe-se que o salário mínimo tem sido uma
ferramenta para corrigir o piso salarial conforme resultados obtidos pela economia, visto que,
em períodos de crescimento econômico, o aumento do salário mínimo se dá principalmente
pelo crescimento do PIB; e em momentos de retração da atividade econômica, o aumento do
SM decorre principalmente do desempenho da inação. Porém, acredita-se que a descrição
destes efeitos deve ser estudada mais aprofundadamente.
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Outro ponto de importância observado no trabalho foi a grande relevância do
Índice Bovespa (IBOV) no desempenho da taxa de emprego no Brasil. Conforme resultados
obtidos, tem-se que um aumento do índice inuencia positivamente na taxa de emprego
no país. Dado o seu nível de importância no modelo, trabalhos futuros são sugeridos para
detalhar as relações entre estas variáveis.
Por m, também podem ser destacadas a importância de pesquisas que revelem
a inuencia do salário mínimo sobre os benefícios de seguridade social determinados pela
Constituição Federal de 1988. Segundo o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), cerca
de 70% das pensões e das aposentadorias pagas são de até um salário mínimo. Ademais, de
acordo com informações da Câmara dos Deputados, a cada um real de aumento do salário
mínimo, os gastos previdenciários e assistenciais aumentam 293,6 milhões de reais.
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Anexo A: Programação utilizada no software R
###plot variaveis
par(cex.axis=1, cex.lab=1, cex.sub=1)
plot(ts(taxaemp, start=c(2002, 3), end=c(2015, 7), frequency=12),
ylab="Taxa de Emprego",xlab="Ano")
plot(ts(pib, start=c(2002, 3), end=c(2015, 7), frequency=12),
ylab="PIB (R$ milhões)",xlab="Ano")
plot(ts(inpc, start=c(2002, 3), end=c(2015, 7), frequency=12),
ylab="Índice INPC",xlab="Ano")
plot(ts(ibov, start=c(2002, 3), end=c(2015, 7), frequency=12),
ylab="IBOV (R$ milhões)",xlab="Ano" )
plot(ts(sm, start=c(2002, 3), end=c(2015, 7), frequency=12),
ylab="Salário mínimo nominal",xlab="Ano")
plot(ts(taxades, start=c(2002, 3), end=c(2015, 7), frequency=12),
ylab="Taxa de Desemprego",xlab="Ano")
plot(ts(taxaauto, start=c(2002, 3), end=c(2015, 7), frequency=12),
ylab="Taxa de Emprego Informal",xlab="Ano")
###Grafico Correlacao Variaveis
pairs(~taxaemp+ibov+pib+sm+inpc,main="Simple Scatterplot Matrix",

















plot(reg2, which = 1, type = "pearson", sub.caption = "")
plot(reg2, which = 2, type = "pearson", sub.caption = "")
plot(reg2, which = 3, type = "pearson", sub.caption = "")
plot(reg2, which = 4, type = "pearson", sub.caption = "")
plot(reg2, which = 5, type = "pearson", sub.caption = "")










###Residuo Todas as Variaveis
res2<-ts(reg2$residuals, start=c(2002, 3), end=c(2015, 7), frequency=14)
ndiffs(res2) ##Numero de diferencas necessarias estacionario
adf.test(diff(res2)) ##Teste de Estacionariedade
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lagtaxaemp<-ts(todos, start=c(2002, 3), end=c(2015, 7), frequency=12)
var.lag.specification(lagtaxaemp,lagmax=12)
xtaxaemp<-c()





res22<-ts(regxtaxaemp$residuals, start=c(2002, 4), end=c(2015, 6), frequency=14)
ndiffs(res22) ##Numero de diferencas necessarias estacionario
adf.test(res22) ##Teste de Estacionariedade
bptest(regxtaxaemp)
Box.test(res22) ##Teste de dependencia hip. alternativa
plot(regxtaxaemp, which = 1, type = "pearson", sub.caption = "")
plot(regxtaxaemp, which = 2, type = "pearson", sub.caption = "")
plot(regxtaxaemp, which = 3, type = "pearson", sub.caption = "")
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plot(regxtaxaemp, which = 4, type = "pearson", sub.caption = "")
plot(regxtaxaemp, which = 5, type = "pearson", sub.caption = "")
plot(regxtaxaemp, which = 6, type = "pearson", sub.caption = "")
###Ajuste do modelo
plot(taxaemp,ylab="Taxa de emprego", xlab="Tempo t")
lines(regxtaxaemp$fitted.values,col="red",type="l", lwd=2)
legend(0,0.51,c("Valores Observados","Modelo ajustado"),lty=c(9,1),
col=c("black","red"),lwd=2,cex=0.7)
